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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS.
CARACTERÍSTICAS DOS DIVERSOS GÊNEROS 
TEXTUAIS.TIPOLOGIA TEXTUAL.SEQUÊNCIAS 
NARRATIVA, DESCRITIVA, ARGUMENTATIVA, 

EXPOSITIVA, INJUNTIVA E DIALOGAL

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (VERBAIS E 
NÃO-VERBAIS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem-
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explí-
cita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex-
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/
ou visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o 
sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como 
identificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 

conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada 
parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se pos-
sível, adicione também pensamentos e inferências próprias às 
anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco-
nhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que...

TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina-

lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas 
características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 
tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 
clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 
persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 
estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade é 
descrever, ou seja, caracterizar algo ou 
alguém. Com isso, é um texto rico em 
adjetivos e em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no modo 
imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia tex-
tual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um 
texto literário seja feito com a estruturação de uma receita culi-
nária, por exemplo. Então, fique atento quanto às características, 
à finalidade e à função social de cada texto analisado.
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2

INTERTEXTUALIDADE
A intertextualidade pode ser entendida como a influência de 

um texto sobre outro, bem como suas referências, sejam elas ex-
plícitas ou implícitas. Os textos lidos previamente são chamados 
texto-fonte.

Pode-se dizer que todo texto é, em maior ou menor grau, um 
intertexto, já que os textos acessados ao longo da vida interferem 
de alguma maneira naquilo que pensamos e escrevemos, tanto a 
nível de conteúdo quanto a nível de forma.

A intertextualidade é considerada explícita quando é clara 
e facilmente identificada pelo leitor, estabelecendo uma relação 
direta com o texto-fonte. Por outro lado, a intertextualidade im-
plícita exige conhecimento prévio do leitor, que desempenha um 
papel de análise e dedução.

Com isso, temos que a intertextualidade é um certo diálogo 
entre os textos, podendo ocorrer em diversas linguagens (visual, 
escrita, auditiva), sendo bastante expressa nas artes, em progra-
mas midiáticos e na publicidade.

Sendo assim, veja os principais tipos de intertextualidade e 
suas características:

• Paródia: modifica o texto-fonte, normalmente em forma de 
crítica ou sátira, muitas vezes acompanhada de ironia e de algum 
elemento de humor.

• Paráfrase: modifica o texto-fonte de modo que a ideia seja 
mantida, fazendo, assim, o uso recorrente de sinônimos.

• Epígrafe: repetição de uma frase ou parágrafo que se rela-
cione com o que é apresentado no texto a seguir, encontrado com 
frequência em obras literárias e acadêmicas.

• Citação: acréscimo de trechos literais ao longo de uma pro-
dução textual, geralmente aparecendo demarcada graficamente 
ou por meio de gestos, em se tratando da linguagem oral. Ela 
deve ser devidamente referenciada, vindo a ser um ótimo exem-
plo de intertextualidade explícita.

• Alusão: referência a elementos presentes em outros textos, 
de modo indireto, ou por meio de simbologias.

• Tradução: interpretações e transcrição do texto-fonte em 
outra língua.

• Bricolagem: montagem de um texto a partir de fragmentos 
de diversos outros textos, bastante encontrado nas artes.

• Pastiche: mistura de vários estilos em uma só obra, sendo 
uma intertextualidade direta a partir da imitação do estilo de-
monstrado por outros autores. Diferente da paródia, não tem a 
intenção de criticar.

• Crossover: aparição de personagens do texto-fonte, ou en-
contro de personagens pertencentes a um mesmo universo fictí-
cio.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 

disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do enca-
deamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
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quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-

das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 
dá ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira.

 Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co-
nhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im-
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a 
ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas de-
vem acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao in-
discutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exem-
plo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido 
e de que as condições de vida são piores nos países subdesenvol-
vidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar 
dos argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos 
e as frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei-

tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape-
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas con-
cretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Du-
rante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, po-
deria ser vista como propagandística. No entanto, quando docu-
mentada pela comparação do número de canhões, de carros de 
combate, de navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausíveis. 
Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “então A 
é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. Entre-
tanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” não se 
institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fu-
gir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 
não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações 
gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair gene-
ralizações indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí-

picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con-
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas maneiras 
indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais adequada 
para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa estra-
nheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hos-
pital por três dias.
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Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, 
um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan-
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-
-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro-
cavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmen-
te, pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si-
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes en-
volvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comu-
nicação, o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com ma-
nifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evi-
dente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em 
seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enun-
ciador deve construir um texto que revele isso. Em outros termos, 
essas qualidades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa-
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per-
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela-
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 

é um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá-
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do racio-
cínio empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-
-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens 
sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de 
voz, a mímica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida-
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra-
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa-
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi-
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou concor-
dar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, mas 
não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É necessária 
também a exposição dos fundamentos, os motivos, os porquês da 
defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude ar-
gumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de 
discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evi-
dencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi-
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vis-
ta e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas 
vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sem-
pre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício 
para aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em 
desenvolver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre-
sentaria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmi-
cas. Trata-se de um método de investigação da realidade pelo es-
tudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno 
em questão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na 
sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu-
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, 
começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por 
meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio 
cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi-lo em 
partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os 
seus elementos e determinar o lugar de cada um no conjunto da 
dedução.
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A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua-
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis-
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que-
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação aca-
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda-
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. A 
expressão formal do método dedutivo é o silogismo. A dedução é 
o caminho das consequências, baseia-se em uma conexão descen-
dente (do geral para o particular) que leva à conclusão. Segundo 
esse método, partindo-se de teorias gerais, de verdades univer-
sais, pode-se chegar à previsão ou determinação de fenômenos 
particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para o efeito. 
Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, 
parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desco-
nhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. 
Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa-
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 
fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o 
sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se chamar 
esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se um 
exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti-

cular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-
lar) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou aná-
lise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, 
baseados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda-
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 
adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A aná-
lise, a síntese, a classificação a definição são chamadas métodos 
sistemáticos, porque pela organização e ordenação das ideias vi-
sam sistematizar a pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga-
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig-
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza-
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo em 
partes. As operações que se realizam na análise e na síntese po-
dem ser assim relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi-
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “dis-
cernir” por vários atos distintos da atenção os elementos cons-
titutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou 
fenômeno.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO DE BAYEUX

HISTÓRICO DE BAYEUX
Os primeiros habitantes de Bayeux foram os índios Potiguaras 

que habitavam as margens do rio Paraíba e seu afluente rio Paro-
eira, iniciando-se próximo a ponte Sanhauá até as imediações do 
Cemitério Nossa Senhora da Boa Morte, portanto, atualmente local 
do centro do município. 

Com a fundação de João Pessoa, em 05 de agosto de 1585, os 
portugueses iniciaram o desbravamento para conhecer o interior do 
Estado e já nos anos de 1700 vieram às construções de engenhos, 
obrigando os índios a se embrenhar-se nas matas e como nômades 
viveram em vários lugares. Hoje ainda existem descendentes dos 
Potiguaras habitando em Baia da Traição, enquanto outros foram 
embora para o Rio Grande do Norte.

 Já em 1859, conforme consta no relatório da visita do Impe-
rador D. Pedro II a Paraíba, após atravessar uma deteriorada ponte 
de madeira à comitiva imperial encontrou do outro lado da ponte 
um pequeno povoado onde alguns pescadores residiam em case-
bres de taipa, cobertos com palhas de coqueiro; local conhecido 
atualmente como Baralho. Este foi, portanto, o primeiro povoado 
de Bayeux e a ponte fora construída de cimento e ferro após seis 
anos da visita do Imperador; mesmo interditada continua existindo 
até os dias atuais.

Mas nessa época já existia no local onde hoje se encontra o 
centro do município, início da Rua Napoleão Laureano, um gran-
de casarão que servia como ponto de compra e venda de escravos 
que vinham de Pernambuco e Rio Grande do Norte, e eram comer-
cializados com os coronéis do interior do Estado da Paraíba. Esse 
casarão era propriedade do Alferes Quintino e o comércio de es-
cravos perdurou até 1888, com a decretação da Lei Áurea, vindo a 
funcionar no local um engenho que funcionou até o ano de 1918. 
Atualmente este antigo casarão consta na relação dos monumentos 
históricos do município de Bayeux e conforme registro foi solicitado 
tombamento pela sua estrutura de época e importância social.

Bayeux era conhecido como Barreiras. Pertencia ao município 
de Santa Rita e a sua única rua era uma acanhada e estreita estrada 
de barro que ligava João Pessoa ao interior do Estado. Essa estra-
da de barro cortava o centro do povoado, onde o clima era suave, 
apresentava uma paisagem com muitas árvores frutíferas e lagoas 
de águas cristalinas. Tudo isso seduziu pessoas ricas da Capital do 
Estado que compraram propriedades e construíram vários casarões 
e sobrados, principalmente para veranear, época em que ainda não 
havia essa atual paixão pela orla marítima. 

Desses casarões e sobrados, poucos restaram como a bela 
moradia do senhor Simplício Viana que veio a ser a primeira sede 
da Prefeitura Municipal de Bayeux; o casarão do senhor José Men-
donça, primeiro comerciante de cereais do povoado, proprietário 
de terras e uma conhecida vacaria. Essa casa foi o local de reunião 
(sigilosa) de cidadãos bayeuxenses que lutaram pela emancipação 
política do município, tornando-se um prédio histórico e o casarão 
do Alferes Quintino. Foi também em um desses casarões do centro 
que viveu entre 1920 a 1922 o Ministro José Américo de Almeida 
e o engenheiro da Great-Westers Antonio Augusto de Figueiredo 
Carvalho, veranista que ocupou entre 1915 a 1930 o casarão de 
Simplício Viana.

O trem da Great-Wuesters que passava direto no povoado co-
meçou a parar quando foi construída uma pequena estação ao lado 
da E.E.E.F.M. Engº José D´Avila Lins. A iniciativa para esse fato de 
fundamental importância foi através de um grande esforço do pró-
prio engenheiro Antônio Augusto de Figueiredo Carvalho que veio 
de Portugal exclusivamente para ajudar na implantação da linha fér-
rea. Era morador da cidade de João Pessoa, residindo na atual casa 
da pólvora e possuía um casarão em Bayeux para veraneio.

 Nessa época o povoado vivia da pesca abundante, principal-
mente através dos dois portos principais que se localizava no centro 
do povoado: porto da Oficina e porto São Lourenço. Locais ainda 
sem poluição com uma extensa área de manguezal e o rio Paroeira 
corria livre sem a atual invasão de moradias e o atual elevado aterro 
no mangue. 

O comércio de crustáceos era uma atividade progressiva, inclu-
sive com a existência de fábrica de canoas, comércio que enrique-
ceu muitos bayeuxenses.

 Foi por motivo dessa pesca abundante e a desorganização 
existente, inclusive pela falta de apoio aos pescadores e a desunião 
entre si que foi fundado no ano de 1925 a Colônia de Pescadores Ar-
naldo Z6 e veio a abrigar-se em um prédio da Avenida Liberdade no 
centro do povoado, tornando-se o órgão mais importante da época, 
pois era ponto de encontro das pessoas mais afortunadas e políti-
cos, como também realizava os eventos das datas comemorativas e 
funcionava em suas dependências uma escola primaria. 

Outra atividade muito importante da época veio através das 
olarias. Vários arrendatários administravam uma faixa de 09 olarias 
que pertencia ao senhor Abiatar de Vasconcelos; um comerciante 
que morava em João Pessoa e possuía um cartório em Santa Rita. 
Essa atividade também mudou a vida de muitos bayeuxenses, pois 
foi um período de muitas construções e a matéria bruta (argila) en-
contrada no solo era da melhor qualidade. As consideradas mais 
rentáveis ficavam localizadas no centro do povoado e algumas con-
seguiram sobreviver até os anos 70. 

 Em 1936 foi construído no centro o prédio do DER – Depar-
tamento de Estrada e Rodagem e dois anos depois foi construído 
ao lado a Escola Elementar Mixta de Barreiras, que veio a suprir 
as necessidades de vários estudantes que com muita dificuldade 
se locomoviam para João Pessoa ou Santa Rita, realizando um lon-
go percurso a pé, pois ainda não existia veículo de transporte e as 
pessoas de melhor condição financeira usavam cavalos ou carroças.

A energia elétrica chegou ao centro do povoado em 1941, por 
motivo da construção da Colônia Getúlio Vargas, na época conhe-
cida como Leprosário. Os postes de madeira que traziam a fiação 
elétrica percorriam toda a Avenida Liberdade, vindo de João Pessoa 
em direção à colônia. Logo os moradores fizeram gambiarra a fim 
de buscar energia para as suas casas. Em alguns locais os postes 
eram colocados no meio da rua e ainda havia a figura do acendedor 
de luz. Um homem que passava no final da tarde com uma com-
prida vara e acendia a luz da rua no interruptor do primeiro poste. 
Como também ainda existia a figura do vendedor de frutas pendu-
radas em uma vara ou em burro de cargas, as conhecidas cangalhas 
e predominava as casas de taipa coberta com palhas de coqueiro.
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Foi por motivo da confecção dessas cangalhas que originou o 
adjetivo vulgar que persegue Bayeux desde essa época: “Cidade da 
Cangaia”. O trabalho artesanal de algumas mulheres que venceram 
o preconceito da época, quando a mulher não podia trabalhar fora 
de casa, enfrentado o machismo do marido e embrenhando-se no 
manguezal a procura de junco, planta existente no mangue, para 
depois de seca ao sol se tornar um objeto de muito uso na região. 
Pela qualidade do trabalho artesanal logo as cangalhas criaram 
fama e conquistaram os consumidores do interior do Estado, quan-
do chegavam a Bayeux e procuravam a rua da Cangaia e ao con-
quistar os consumidores de outros Estados, como Pernambuco e 
Rio Grande do Norte o adjetivo logo tomou extensão de Cidade da 
Cangaia, mas para os deturpadores a frase foi se deteriorada para 
“Cidade de Corno”.

 O pequeno povoado começava a dar um pequeno sinal de 
urbanização, mas ainda existiam muitos sítios, lagoas, lagos e os 
sobrados e casarões eram cercados por pequenas casas de taipa, 
coberta com palhas de coqueiro, quando a água era puxada por 
cordas e latas em cacimbas existentes no quintal das maiorias das 
casas. As pessoas ainda viviam da pesca, do comércio de frutas dos 
seus sítios e alguns trabalhavam nas olarias. No início da Rua Pedro 
Wlisses existia a conhecida lagoa do Tenente Galdino, Ao lado da 
atual prefeitura passava um córrego que atravessava a Avenida Li-
berdade, onde tinha uma pequena ponte de madeira e seguia até 
uma lagoa existente no bairro Imaculada, aterrada para a constru-
ção do Mercado Público Municipal. Nessa época a Rua do Meio, 
atual Rua Engenheiro Carvalho era uma estreita estrada de barro, 
margeada por sítios e o único caminho para a Colônia Getúlio Var-
gas e os sítios ainda eram cercado com varas e arame farpado.

 No ano de 1944, quando o povoado de Barreiras foi denomina-
do de Bayeux em homenagem a primeira cidade francesa resgatada 
pelos Aliados na Segunda Guerra Mundial a povoação já apresen-
tava uma população de aproximadamente 5.000 habitantes; mas 
o local mais habitado era o bairro São Bento, principalmente por 
pescadores. Mesmo assim era no local considerado como centro do 
povoado que se encontravam as famílias mais ricas, onde surgiu à 
primeira padaria, a primeira farmácia, a primeira escola e funciona-
va uma feira livre no local da atual Praça 06 de junho.

 Foi na Praça 06 de Junho que se realizou a grande festa para a 
comemoração da nova denominação, escolhido o dia 14 de julho, 
data maior da França e o nome da praça foi uma homenagem ao 
dia da tomada da Bayeux do poderio nazista. No meio da praça foi 
erguido um obelisco, na sua base foram depositados cinco quilos 
de areia francesa, pacto de união entre as duas cidades e no alto do 
monumento uma placa de bronze ostentava a frase: Viva a França. 
Nesse dia os alunos da Escola Elementar Mixta de Barreiras, que 
recebeu a denominação de Escola Reunida Joana D´Arc em home-
nagem a heroína francesa, entoaram com beleza o Hino Nacional 
das França. A Rua Ábdon Milanez passou a ser chamada de Avenida 
Liberdade em homenagem à liberdade da Bayeux francesa e no dia 
01 de dezembro foi inaugurada a Estação Ferroviária Conde D´EU 
em homenagem a Gastons de O´rleans, esposo da princesa Isabel e 
neto do ex-soberano francês Luiz Felipe I. Essa estação, construída 
nos mesmo moldes das estações da Bayeux da França, localizava-se 
defronte da atual Igreja Universal e foi derrubada no final dos anos 
70.

 Esse fato histórico foi encenado pelos membros do Institu-
to Histórico e Geográfico de Bayeux no ano de 2011. Na mesma 
data, no mesmo local, na mesma hora os membros representaram 
os personagens da época com os mesmos pronunciamentos e, um 
obelisco de madeira colocado no meio da praça recebeu, simboli-
camente, em sua base cinco quilos de areia, conforme consta na 
história.

No ano de 2015, a deputada francesa de Bayeux, Isabelle At-
tard, visitou a Bayeux brasileira e convidou autoridades para parti-
cipar das festividades dos setenta anos de libertação da França. A 
Comissão Representativa indicada pela Câmara Municipal foi com-
posta pelos vereadores Ory Sales, Jefferson Kita, Álvaro, Adriano do 
Táxi, Cabo Rubem e Célia Domiciano que também representava o 
Instituto Histórico e Geográfico de Bayeux. E assim estreitaram ain-
da mais a relação parlamentar, com troca de ideias e experiências 
entre os dois municípios. No dia 15 de dezembro, do mesmo ano, 
data oficial de aniversário da Bayeux brasileira a Praça 06 de Junho 
ganhou um novo obelisco e na sua base foi colocado cinco quilos 
de areia francesa trazido pela deputada, quando foi realizado um 
momento solene de resgate a história e o pacto de união anterior-
mente firmado. A partir desse fato a vereadora Celia Domiciano 
vem criando vários projetos em união com a Bayeux francesa e a 
criação da Ong: França Brasil se torna o elo de ligação entre as duas 
cidades.

 Em 1950, com o calçamento em paralelepípedo da Avenida 
Liberdade, uma nova paisagem deslumbrou os olhares do povo e 
começou a gozar de uma melhor condição de tráfego. Foi um gran-
de beneficio para a cidade, pois seduziu investidores do ramo in-
dustrial e comercial, vindo a valorizar e melhorar a vida dos que 
trabalhavam com transporte local e até mesmo para o interior do 
Estado. Mas esse fato de tão grande relevância trouxe para a Ave-
nida Liberdade um adjetivo que combinava com os constantes aci-
dentes acontecidos após o calçamento: Corredor da morte.

Como o calçamento em paralelepípedo restringia-se apenas 
a Avenida Liberdade, as ruas paralelas e transversais continuaram 
com o antigo problema de enchente, pois no período de chuva as 
águas não tinham para aonde correr, causando um grande trans-
torno na comunidade. Ao contrário, a Avenida Liberdade se tornou 
trafegável e a partir daí se tornou palco das comemorações do 07 
de setembro, local para instalação de parque de diversão e a reali-
zação dos vários eventos culturais. 

Em 1951, quando foi fundada a empresa FIBRASA, primeira in-
dústria de sisal, seguida nos próximos anos com outras indústrias 
com a mesma atividade de produção, houve uma grande transfor-
mação na paisagem do município de Bayeux, principalmente pela 
enorme migração de pessoas que chegavam, na maioria, do interior 
do Estado. O centro foi o local de mais procura pelos novos morado-
res que chegavam com o intuito de trabalhar nessas recém-inaugu-
radas fábricas, por motivo da proximidade com o local de trabalho 
e melhor condição de vida. 

 Mas esse desenfreado e desorganizado crescimento popula-
cional trouxe sérias consequências para o povoado, pois não es-
tava preparada para receber em um pequeno período de tempo 
uma migração tão grande. Por esse motivo houve muito aterro de 
mangue para construção de casas, destruindo o habitat natural dos 
crustáceos e as fábricas começaram a jogar nos rios os gazes tóxi-
cos, como também local de lixo e derrubada de árvore do mangue 
para construção de casa.
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O centro logo se tornou o local de maior aglomeração popula-
cional e dos 17.338 habitantes, 60% residiam no centro. Portanto, o 
centro foi o primeiro local do município a dar sinal de urbanização, 
pois mesmo sem seguir alguma norma urbanística, surgiam ruas, 
becos e vielas por toda área geográfica do centro. E a população 
passou a viver uma vida precária de assistência médica, alimentar, 
escolar e a procura de emprego se tornou maior do que a oferta.

A partir de 1959, com a emancipação política de Bayeux, quan-
do finalmente o povoado se tornou independente de Santa Rita, 
chegaram empresas de atividades variadas e o comércio com o 
apoio do Mercado Público São Jose, situado na esquina da Rua Fla-
vio Maroja, conseguiu um elevado avanço, principalmente nas ruas 
próximas, surgindo lojas de eletrodomésticos, armazéns de cereais, 
magazines, padarias, lanchonetes etc. A cidade de Bayeux passava 
nessa época a viver da indústria, deixando para trás os saudosos 
tempos das pescas abundantes. Bayeux começava a ficar conhecida 
como uma cidade industrial.

 Como a população crescia, mais ruas surgiam e os antigos sí-
tios desapareciam. No local de uma grande lagoa defronte a empre-
sa BRASCORDA surgiu a Rua Pedro Wlisses; na fazenda do senhor 
José Montenegro se tornou uma rua chamada Napoleão Laureano; 
no sítio de Josué Gomes da Silveira apareceu a Rua Senhor do Bon-
fim; nas terras alagadas defronte a empresa FIBRASA surgiu a Rua 
José Rodrigues Moura, e assim por diante foram se formando ruas 
e a cidade se urbanizando. 

 Em 1990, de acordo com o censo do IBGE, a população de 
Bayeux já chegava à marca de 84.169 habitantes e o centro da ci-
dade apresentava uma população de aproximadamente 15.000 
habitantes. Esse crescimento populacional desenfreado surgiu pela 
grande oferta de empregos nas indústrias que a cada ano surgia no 
município. Outro fato de fundamental importância para esse cresci-
mento foi o baixo preço nos alugueis das casas e os terrenos ofere-
cidos para construção, pois algumas famílias que vinha do interior 
com destino a João Pessoa se encantava com a oferta de preço e a 
proximidade de Bayeux com a Capital do Estado. Nesse período foi 
realizado o asfalto da Av. Liberdade trazendo mais conforto para o 
usuário.

Foi também nesse período que começaram a construção dos 
primeiros órgãos públicos e a chegada das agências bancárias. Se-
guindo a agência do Banco do Estado da Paraíba S/A, (hoje desati-
vada), vieram: Banco do Brasil S/A, Caixa Econômica Federal S/A e o 
Banco Brasileiro de Desconto S/A – Bradesco.

 Os órgãos públicos se concentraram principalmente na Av. 
Liberdade: Prefeitura Municipal de Bayeux, Câmara Municipal de 
Bayeux, Fórum Juiz Inácio Machado de Souza, Secretaria de Edu-
cação do Município e o Hospital e Maternidade Benedita Targino 
Maranhão.

Em 2000, Bayeux já apresentava uma população de 87.561 e o 
centro do município já contava com 19.830 habitantes. Os bairros 
surgiram por todos os lados e cada vez mais aumentava a popula-
ção, mas o centro ainda era o lugar mais procurado, casas foram 
construídas nos quintais das casas e o mangue continuava sendo 
aterrado para construção de moradias. Á invasão desenfreada e 
desordenada nos manguezais causavam problemas gravíssimos à 
população. As constantes enchentes traziam riscos de vidas aos mo-
radores da periferia, quando as casas eram arrastadas pelas águas, 
deixando sequelas irremediáveis. 

Dentre outras, na década de 80, ocorreu uma abundante chuva 
que durou vários dias, ocasionando uma grande enchente no rio 
Paroeira provocando: inundações nas favelas, derrubamentos de 
árvores e alterações do curso do rio Paraíba. Antes dessa alteração, 
o rio Paraíba servia de limite intermunicipal entre Bayeux e Santa 
Rita. Atualmente, esses rios, Paroeira e Paraíba, estão unidos, for-
mando um único rio. No ano de 2004 houve outro período de mui-
ta chuva, ocasionando outra enchente; não comparada aenchente 
acontecida em março de 2008.

Conforme estimativa do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística a população de Bayeux e de aproximadamente 100.000 
habitantes e o centro já chega a aproximadamente 23.000 habitan-
tes.

 De acordo com entrevistas realizadas com os próprios morado-
res e análise de campo o centro de Bayeux se limita: ao Norte com 
o rio Paroeira no final da Rua Flávio Maroja; ao Sul com a Br. 230 no 
final da Rua Eng° Carvalho; ao leste com o bairro Sesi, da Rua 13 de 
Maio até à linha do trem e ao bairro Imaculada Conceição no final 
da Rua 05 de Agosto e Rua José Wllisses Teixeira; ao Oeste com a 
ponte sobre o rio Tambay, bairro de Brasília com metade da Rua 
José Dias de Vasconcelos e bairro Jardim São Severino com a Rua 
João Dionísio. Suas principais ruas além da Av. Liberdade (rodovia 
estadual) são as ruas: Rua Engº Carvalho, Rua Petrônio Figueire-
do, Rua Flávio Maroja, Rua João Dionísio e Rua José Dias de Vas-
concelos. Mas com a construção do Binário em 2014, muitas ruas 
foram aproveitadas para melhorar o tráfego da cidade. O Binário 
teve início na Av. Liberdade, ao lado do hospital, seguindo até o 
Restaurante Popular, dobrando a direita, rua Luzia Lira de Lima e a 
esquerda pegando a rua Joaquim Fernandes e cortando o terreno 
onde funcionava a SANBRA, hoje empresa PENALTY. Daí segue pela 
rua Pinheiro Machado e no final dobra a esquerda, rua Monsenhor 
Almeida e logo vira a direita, descendo uma pequena ladeira e pe-
gando a travessa São João ate a Travessa Elvira Massicano. Nesse 
local vira a esquerda e pega a rua Santa Rita, quando finalmente se 
encontra com a Av. Liberdade e o trevo, seguindo para a nova ponte 
com destino a João Pessoa.

O comércio se concentra no centro do município, principal-
mente na Avenida Liberdade, Rua Engº Carvalho e Rua Gustavo Ma-
ciel Monteiro, porém nos últimos anos se nota a instalação de casas 
comerciais e bancos entre a prefeitura e a Câmara Municipal. A av. 
Liberdade ainda é passagem obrigatória de todos os transportes 
públicos proveniente dos bairros em direção a João Pessoa, como 
também transita pelo centro o trem da CBTU, vindo de Santa Rita 
em direção a cidade de Cabedelo. Os barcos também são meios de 
transporte do pessoal do centro com saída nos portos da Oficina e 
São Lourenço. Como também é passagem dos usuários do transpor-
te aéreo, através do Aeroporto Presidente Castro Pinto, situado no 
bairro Jardim Aeroporto. 

As principais escolas da rede estadual e municipal de ensino 
estão localizadas na área geográfica do centro, onde também se 
encontram as maiores escolas particulares pelo número de aluno, 
como também, muitas escolinhas do jardim de infância.

Na Avenida Liberdade, próxima a Praça 06 de Junho se encon-
tra o Clube Recreativa São Sebastião e na Rua Engº Carvalho fica o 
São Paulo Esporte Clube, duas entidades que muitos contribuíram 
para o desenvolvimento cultural da cidade. Locais de inesquecíveis 
eventos nos antigos carnavais, Natal e Ano Novo. 
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Não se concentra no centro a maioria dos grupos de manifes-
tações culturais, distribuídos entre os bairros, mas o folguedo Cava-
lo Marinho do Mestre Gasosa, conhecido internacionalmente tem 
sede no centro, onde também tem sede o grupo da Tribo Indígena 
Potiguaras que vem animando o povo de Bayeux e do Estado da 
Paraíba há mais de trinta anos.

A festa do padroeiro do município, São Sebastião, sempre foi 
realizada nas proximidades da matriz de São Sebastião no bairro 
Sesi, mas depois da criação do Parque do Povo, por traz da Prefeitu-
ra Municipal de Bayeux, passou a ser o local de realização de todos 
os eventos da cidade, inclusive da festa do padroeiro e o Caranga-
-fest, evento de nome nacional.

No centro se encontra o único hospital da cidade e a única clíni-
ca pública como também diversas clinicas particulares, laboratórios 
de análises, clinica odontológica, farmácias e vários PSF – Posto de 
Saúde da Família.

Desde os idos anos da sua fundação o centro de Bayeux vem 
sendo local da residência dos principais líderes políticos, principal-
mente onde residiu Lourival Caetano, prefeito por três vezes e uma 
vez deputado estadual. Líder político que dominou Bayeux por vinte 
e oito anos, quando sua esposa Severina Freire de Melo, também 
foi prefeita e o seu filho Vanildo Caetano, foi eleito vereador e de-
putado estadual, assumindo como suplente. 

A Praça 06 de junho, considerada a principal da cidade, encon-
tra-se no centro, como também se encontra no centro os principais 
restaurantes e bares da cidade, como também os principais locais 
de apresentações de manifestações culturais: CEFOR – Centro de 
Formação e IHGB – Instituto Histórico e Geográfico de Bayeux.

Não tem um teatro, mas a arte cênica é encenada em vários 
locais e os artistas dos diversos segmentos culturais se encontram 
no centro para bate-papos e filosofar sobre a literatura, os últimos 
lançamentos de livros ou a apresentação dos grupos de dança e 
musical;ostentando o artesanato como uma das mais expressivas 
artes do município. Bayeux é um celeiro de artista originário de vá-
rios bairros. 

 Portanto, Bayeux pode e deve comemorar com festa os seus 
aniversários. Homenagear a antiga vila da tradicional ponte Sa-
nhauá que ostenta ainda com firmeza seus pilares com mais de 140 
anos, recebendo entre a maré baixa e a maré alta, o beijo suave das 
águas do Sanhauá, ultrapassou obstáculos, realizou sonhos, venceu 
batalhas.

 O dia 15 de dezembro é um dia de festa, de comemoração, 
de autoestima, pois mesmo sabendo que faltam muitos obstáculos 
a ultrapassar, muitos obstáculos já foram ultrapassados. É um mo-
mento de reflexão, de analisar o que foi feito no passado e o que 
podemos fazer para o futuro, engrandecendo e enaltecendo suas 
divisas para o mundo.

Uma data que no decorrer de sua história foi comemorada de 
tantas maneiras: Por um tempo foi acalentada com hinos cívicos e 
em outros tempos fora despertada com fogos de artifícios. Outras 
vezes brincou com as danças e folguedos populares, como também 
com sua própria banda municipal ou banda de fama nacional. Al-
gumas vezes chorou esquecida. Outras vezes recebeu um bolo do 
tamanho da sua idade. Já foi cantada em versos e prosas; exaltada 
pelos seus rios, matas e manguezais e até mesmo como inspiração 
para composição de monografias de universitários.

Fonte: https://www.aliancabayeuxfrancobrasileira.org/index.
php/a-ong/bayeux-pb

Dados do IBGE

História
Bayeux Paraíba - PB

Histórico
A colonização da região onde se encontra o município de 

Bayeux, antiga Vila de Barreiras, está muito ligada às histórias de 
João Pessoa e Santa Rita. Em 1585, quando foi fundada Felippéia 
(atual João Pessoa), também teve início o povoado de Santa Rita. 
Localizando-se exatamente entre essas das duas cidades, a Vila de 
Barreiras começou a surgir com o aparecimento de pequenos ca-
sebres à margem da estrada. Influenciado e em conseqüência do 
intenso movimento dos colonizadores, os negociantes e criadores 
deixavam não só a Capital, mas também o interior, dando cada vez 
mais motivação as pessoas de se fixarem nessa terra.

Coriolano de Medeiros, em seu Dicionário Corográfico da Para-
íba, assim se expressa sobre Barreiros, primitivo topônimo do mu-
nicípio de Bayeux: “Considerável agregado de casas, que se estende 
por mais de 4 km à margem da estrada, que segue da Capital para o 
interior”. Embora pudesse ser considerado como subúrbio da Capi-
tal, já que se comunica pela ponte Sanhauá, pertencia ao município 
de Santa Rita, cuja sede dista 9 km aproximadamente.

Em 1944, com a tomada de Bayeux, cidade da França, a pri-
meira a ser ocupada no território Francês pelas forças aliadas, o 
jornalista Assis Chateaubriand procurou dar o nome de Bayeux a 
uma cidade brasileira.

Gentílico: bayeense

Formação Administrativa
Distrito criado com a denominação de Barreiras ex-povoado, 

pelo decreto-lei estadual nº 454, de 20-06-1944, subordinado ao 
município de Santa Rita. (pela lei nº 546, de 26-06-1944, pelo DEG 
da PB dirigido ao Secribge e Reg. No Secretária Geral sob o nº 3995). 
O distrito de Barreiras passou a denominar-se Bayeux.

Em divisão territorial datada de 15-VII-1950, o distrito de 
Bayeux, figura no município de Santa Rita.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1955.

Elevado à categoria de município com a denominação de 
Bayeux, pela lei estadual nº 2148, de 28-07-1959, desmembrado de 
Santa Rita. Sede no atual distrito de Bayeux. Constituído do distrito 
sede. Instalado em 15-12-1959

Em divisão territorial datada de 15-VII-1960, o município é 
constituído do distrito sede.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2007.

Alteração toponímica distrital
Barreiras para Bayeux alterado, (pelo tel. 546, de 21-06-1944, 

pelo DEG da PB dirigido ao Secribge e Reg. na Secretária Geral sob 
o nº 39951.

Fonte
IBGE
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POPULAÇÃO

População estimada [2020] 97.203 pessoas

População no último censo 
[2010]

99.716 pessoas

Densidade demográfica 
[2010]

3.118,76 hab/km² 

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2018, o salário médio mensal era de 1.9 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 10.2%. Na comparação com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 15 de 223 e 61 de 223, respectivamente. Já 
na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 2678 
de 5570 e 3405 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 
com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 
tinha 43.2% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 215 de 223 dentre as cidades do estado e na posição 2344 
de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais [2018]

1,9 salários mínimos

Pessoal ocupado [2018] 9.815 pessoas

População ocupada [2018] 10,2 %

Percentual da população 
com rendimento nominal men-
sal per capita de até 1/2 salário 
mínimo [2010]

43,2 %

 

EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 
a 14 anos de idade [2010]

96,4 %

IDEB – Anos iniciais do en-
sino fundamental (Rede públi-
ca) [2017]

4,4

IDEB – Anos finais do ensi-
no fundamental (Rede pública) 
[2017]

3,4

Matrículas no ensino fun-
damental [2018]

12.931 matrículas

Matrículas no ensino mé-
dio [2018]

3.875 matrículas

Docentes no ensino funda-
mental [2018]

693 docentes

Docentes no ensino médio 
[2018]

288 docentes

Número de estabeleci-
mentos de ensino fundamental 
[2018]

77 escolas

Número de estabelecimen-
tos de ensino médio [2018]

15 escolas



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ENFERMEIRO

1.	 Gerenciamento dos Serviços de Enfermagem.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                      01
2.	 Processo de trabalho em Enfermagem;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           02
3.	 Auditoria em Saúde e em Enfermagem;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                           12
4.	 Supervisão em Enfermagem;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                    19
5.	 Teorias administrativas;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                        23
6.	 Recursos humanos;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                            25
7.	 Mudanças em Enfermagem;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                    26
8.	 Planejamento em Enfermagem.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                 27
9.	 Lei do Exercício Profissional:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                    30
10.	 Atribuições da equipe de Enfermagem conforme a lei;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                               38
11.	 Funções privativas do enfermeiro;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                               38
12.	 Conduta profissional segundo a Lei e o Código de Ética.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39
13.	 Saúde do trabalhador: Doenças ocupacionais.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                     41
14.	 Biossegurança;  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                               46
15.	 A vigilância epidemiológica no contexto da Enfermagem.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                            53
16.	 Semiologia e semiotécnica aplicada à Enfermagem (princípios básicos do exame físico e adequação aos diagnósticos de enferma-

gem).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                                       54
17.	 Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE), coleta de dados, diagnóstico de Enfermagem com base na Taxonomia da “Asso-

ciação Norte-Americana de Diagnóstico em Enfermagem” (NANDA), Classificação de Intervenções de Enfermagem (NIC) e Avaliação 
da Assistência de Enfermagem (NOC), documentação e registro.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                      62

18.	 Princípios da administração de medicamentos:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                     70
19.	 Cuidados de Enfermagem relacionados à terapêutica medicamentosa.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                 76
20.	 Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de infecção hospitalar.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                             78
21.	 O Processo de Enfermagem na organização da assistência de Enfermagem peri-operatória: Planejamento da assistência de Enferma-

gem no pré, trans e pós-operatório. Papel do Enfermeiro no centro cirúrgico e central de esterilização.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                      83
22.	 Assistência de Enfermagem a adultos e idosos com alterações clínicas nos sistemas orgânicos, de acordo com as necessidades huma-

nas básicas utilizando o processo de enfermagem:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                  85
23.	 Modelos de intervenção na saúde da população idosa.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                              88
24.	 Assistência de enfermagem a pacientes com doenças crônicas (hipertensão e diabetes) e imunodeficiência.  . . . . . . . . . . . . . . . . .                  92
25.	 Planejamento da assistência de Enfermagem nas alterações dos sistemas hematopoiético, gastrointestinal, cardiovascular, respirató-

rio, renal, geniturinário, endócrino, nervoso e músculoesquelético.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                    96
26.	 Assistência de Enfermagem nas alterações clínicas em situações de urgência e emergência: Assistência de Enfermagem a pacientes 

com lesões por queimaduras.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                                  114
27.	 Assistência de Enfermagem em doenças infecciosas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                               118
28.	 Assistência de Enfermagem na função imunológica: Avanços da imunologia: Engenharia genética e células tronco.  . . . . . . . . . .          123
29.	 Assistência de Enfermagem em unidade de terapia intensiva adulto, pediátrico e neonatal.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                              124
30.	 Aplicações terapêuticas e procedimentos tecnológicos aos clientes em estado crítico e/ou com intercorrências clínico-cirúrgicas (cirur-

gias gerais, vasculares, ginecológicas, proctológicas, urológicas e neurocirurgia).  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                        148
31.	 Assistência pós-operatória a portadores de: feridas cirúrgicas, cateteres, drenos e balanço hidroeletrolítico.  . . . . . . . . . . . . . . . .                155
32.	 Enfermagem no programa de assistência domiciliar.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                                155
33.	 Planejamento e promoção do ensino de autocuidado ao cliente.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .                                                     157



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ENFERMEIRO

1

GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS DE ENFERMAGEM

A enfermagem no gerenciamento do serviço hospitalar vem 
sendo cada vez mais comum e se tornando uma realidade nas ins-
tituições hospitalares. 

O Gerenciamento da Qualidade, é uma nova abordagem geren-
cial, que permite que as empresas acompanhem as mudanças e até 
mesmo se antecipem a elas, pois enfatiza a melhoria contínua de 
produtos e serviços, pela utilização do método científico e monito-
rização de dados que embasam a tomada de decisões. Além disso, 
tem se mostrado útil em qualquer empresa, seja ela produtora de 
bens ou serviços, grande ou pequena, pública ou privada. 

A gerencia de enfermagem nos serviços hospitalares também 
começa a estudar e a adotar o Gerenciamento da Qualidade com 
vistas a alcançar não só um padrão aceitável de assistência, mas 
também a atender as expectativas dos trabalhadores e dos pacien-
tes. Contudo, aqui em nosso meio, as tentativas de implantação 
ainda são recentes e os estudos sobre o tema só agora começam a 
alcançar a amplitude necessária para que a comunidade da enfer-
magem possa conhecê-lo e utilizá-lo em sua prática administrativa. 

Com base nisto, os autores Arthur Velloso Antunes, Maria Au-
xiliadora Trevizan, do artigo GERENCIAMENTO DA QUALIDADE: UTI-
LIZAÇÃO NO SERVIÇO DE ENFERMAGEM enfatizam sua importância 
para a Enfermagem e analisam sua utilização no Serviço de Enfer-
magem de um hospital privado, com o objetivo de avaliar a forma 
de implantação, o envolvimento dos enfermeiros e a aplicação dos 
Princípios de Deming.

No mundo todo muitas empresas estão descobrindo que preci-
sam fazer alguma coisa para se manterem em atividade num mer-
cado onde a concorrência nunca foi tão intensa. Estão se conscien-
tizando de que não podem ficar fazendo a mesma coisa o tempo 
todo e, que a mudança é inevitável para que possam acompanhar 
as constantes transformações que acontecem nesta virada de sécu-
lo. Estão verificando que algumas delas produzem mais e melhor 
com recursos semelhantes e por isto vendem alta qualidade a pre-
ços competitivos. Além disso, estão sendo avaliadas pelo cliente 
cada vez mais exigente, não mais pelo custo, mas pela qualidade do 
produto ou serviço. 

Neste cenário, são muitas as empresas que têm conseguido su-
perar essas várias dificuldades adotando um novo modo de admi-
nistrar, que inicialmente foi chamado de Qualidade Total (QT) e que 
neste estudo será denominado de Gerenciamento da Qualidade ou 
simplesmente Qualidade. Nesta forma de Gerenciamento os ge-
rentes sabem que as mudanças precisam começar em si próprios e 
por isto, estão aprendendo essa nova maneira de dirigir a empresa, 
cultivando corporações saudáveis, com objetivos de sobrevivência 
a longo prazo e não apenas de lucros a curto prazo. Os empregados 
têm sido valorizados e assim, estão aprendendo a contribuir com 
seus conhecimentos para melhorar os processos de trabalho. Os 
clientes estão sendo ouvidos pelas empresas, para se ter a certeza 
da utilidade e do valor dos produtos, pois se elas assim não fizerem, 
alguém o fará e conquistará o cliente. Por sua vez os fornecedores 
procuram manter uma parceria duradoura atendendo as necessida-
des das empresas. 

O Gerenciamento da Qualidade, essa nova abordagem geren-
cial, como é chamado por SCHOLTES (1992), permite que as em-
presas acompanhem as mudanças e até mesmo se antecipem a 
elas, pois enfatiza a melhoria contínua de produtos e serviços, pela 
utilização do método científico e monitorização de dados que em-
basam a tomada de decisões. Além disso, tem se mostrado útil em 
qualquer empresa, seja ela produtora de bens ou serviços, grande 
ou pequena, pública ou privada. 

Aqui no Brasil, num momento mais recente, as empresas 
despertam e começam a adotar esta nova filosofia da Qualidade, 
impulsionadas pelo consumidor mais exigente que faz valer seus 
direitos e pela maior competição causada pela importação de pro-
dutos estrangeiros de boa qualidade, que hoje estão ao lado dos 
nacionais nas prateleiras de supermercados. A área de saúde, ainda 
que timidamente, despertou para a Qualidade nos anos 80 devido 
aos recursos financeiros cada vez menores e aos custos cada vez 
maiores, além de uma variada gama de pressões vindas do governo, 
da indústria, dos clientes, da rápida evolução da tecnologia médica. 
Esta nova situação, tem feito algumas instituições da área de saú-
de reavaliarem sua forma de administração e adotarem o Geren-
ciamento da Qualidade. Entretanto, principalmente aqui no Brasil, 
ainda não são muitas as instituições de saúde que se dispuseram 
a trilhar o caminho da Qualidade, adotando esta nova filosofia. A 
enfermagem, a exemplo dos hospitais, também a estudar e a adotar 
o Gerenciamento da Qualidade com vistas a alcançar não só um 
padrão aceitável de assistência, mas também a atender as expec-
tativas dos trabalhadores e dos pacientes. Contudo, aqui em nosso 
meio, as tentativas de implantação ainda são recentes e os estudos 
sobre o tema só agora começam a alcançar a amplitude necessária 
para que a comunidade da enfermagem possa conhecê-lo e utilizá-
-lo em sua prática administrativa.

Entendida como uma nova abordagem da administração, a 
Qualidade é marcada por princípios, idéias e crenças que buscam 
em última instância a satisfação dos clientes, dos trabalhadores 
(administração e funcionários), dos fornecedores e dos acionistas 
(BROCKA & BROCKA, 1994). Alguns destes princípios não são novos 
e são adotados em outras abordagens. 

Entretanto, o modo como foram agrupados com aqueles pró-
prios da Qualidade, forma uma base sólida de sustentação desta 
nova filosofia, que tem sido empregada com sucesso em todo o 
mundo. Como comenta BRASSARD (1994), ela considera as pes-
soas como o maior patrimônio da organização, por isso busca o 
desenvolvimento dos recursos humanos e confere poderes aos 
empregados, aos gerentes e aos administradores; entende que as 
pessoas querem se envolver e executar bem suas tarefas, que to-
das elas querem ser valorizadas, que aquelas que executam tarefas 
com conhecimento têm mais condições de opinar sobre elas; e que 
os clientes com suas necessidades são a única razão da existência 
de uma organização, por isto devem ser identificados e suas ne-
cessidades, seus objetivos, suas expectativas e seus desejos serem 
atendidos. Para tanto, devem ser convidados a participar dando as 
informações necessárias sobre suas necessidades e satisfação com 
o produto/serviço adquirido. O Gerenciamento da Qualidade (Total 
Quality Management - TQM) é um processo através do qual se bus-
ca implantar a filosofia da Qualidade Total, cuja principal finalidade 
é a melhoria contínua dos produtos ou serviços, pelo aprimoramen-
to do trabalho dos diversos membros e de todas as áreas da organi-
zação. Ele utiliza conceitos da moderna administração, envolvimen-
to e comprometimento das pessoas, introdução de inovações por 
sugestões e instrumentos de medida e de avaliação do trabalho, 
buscando a redução do desperdício pela utilização adequada dos 
recursos e o atendimento das necessidades do cliente pela melho-
ria dos processos de trabalho. BROCKA & BROCKA (1994) acrescen-
tam que este processo inclui a integração de todos no ambiente 
da organização: empregados, fornecedores e usuários. Diz que ele 
se baseia em dois princípios: o primeiro, é que é um processo con-
trolável e não acidental e o segundo, é que ele é uma capacidade 
inerente aos empregados. 
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Princípios estes, não aceitáveis em instituições autoritárias e 
hierárquicas comumente encontradas em nosso meio. Esta filosofia 
da Qualidade é resultado da integração do pensamento de diver-
sos autores como ISHIKAWA (1986); DEMING (1990); JURAN (1992, 
1995), e outros, bem como do pensamento que norteia algumas 
técnicas japonesas como o Misp e o Kaizen. A Teoria da Qualidade 
proposta por Deming é bastante abrangente e representativa do 
pensamento da Qualidade, por isto serviu de base teórica para o es-
tudo que ora apresentamos. Ela apresenta dentre outras coisas “Os 
14 princípios de Deming”, cada um com algumas recomendações, 
a partir dos quais elaboramos uma parte do instrumento de coleta 
de dados (Anexo 1) que utilizamos na pesquisa. Tais princípios são 
os seguintes: 

1 - Crie constância de propósitos para melhoria doproduto e 
do serviço 

2 - Adote a nova filosofia 
3 - Cesse a dependência da inspeção em massa 
4 - Acabe com a prática de aprovar orçamentos apenas com 

base no preço 
5 - Melhore constantemente o sistema de produção e de ser-

viços 
6 - Institua treinamento 
7 - Adote e institua a liderança 
8 - Afaste o medo 
9 - Rompa as barreiras entre os diversos setores de pessoal 
10 - Elimine slogans, exortações e metas para a mão de obra 
11 - Suprima as cotas numéricas para a mão de obra 
12 - Remova as barreiras que privam as pessoas do justo orgu-

lho pelo trabalho bem executado 
13 - Estimule a formação e o auto-aprimoramento de todos 
14 - Tome a iniciativa para realizar a transformação

Entendendo que o Gerenciamento da Qualidade, esta nova 
filosofia de administração, pode ser útil à Enfermagem e ajudá-la 
a superar as dificuldades deste final de século, a incorporar novos 
métodos e técnicas, a realizar as mudanças necessárias ao seu de-
senvolvimento e a alcançar a qualidade da assistência, resolvemos 
desenvolver um trabalho com a finalidade de oferecer uma contri-
buição aos estudos sobre o assunto, bem como de difundi-lo em 
nosso meio profissional. Traçamos então para este estudo os se-
guintes objetivos:

 1º- Estudar a forma de implantação da Qualidade adotada no 
Serviço de Enfermagem de uma instituição hospitalar. 

2º- Verificar se os enfermeiros desta instituição sabem o que é 
Qualidade Total e seus fundamentos, se acreditam em bons resulta-
dos com sua implantação, se estão empenhados no processo, e se 
perceberam melhoria na satisfação do pessoal e do paciente. 

3º- Verificar se os princípios da Qualidade, como propostos por 
Deming, e as recomendações neles contidas estão sendo emprega-
dos na administração desse Serviço de Enfermagem. 

Este último objetivo, o mais importante deste estudo, foi incluí-
do por dois motivos principais. Primeiro, por nos permitir uma aná-
lise bastante completa sobre o Gerenciamento da Qualidade. Se-
gundo, porque consideramos que a maioria dos princípios e idéias 
que hoje dominam o pensamento acerca desta forma de gerenciar, 
é derivada ou está contida nos princípios da “Teoria da Qualidade” 
proposta por Deming. Assim, se o hospital escolhido para este estu-
do trabalha com o Gerenciamento da Qualidade há algum tempo, 
certamente os referidos princípios estarão presentes e sendo apli-
cados de forma mais ou menos intensa. 

É importante ressaltar que após o início da implantação do 
Gerenciamento da Qualidade até os dias atuais, o Serviço de En-
fermagem em estudo tem experimentado um desenvolvimento sig-
nificativo que pôde ser observado em nossa pesquisa de campo e 
descrito nos trabalhos de CADAH (1992, 1994) e MOHAMED (1994). 
Entre as mudanças importantes que demonstraram este desenvol-
vimento estão as seguintes:organização e documentação dos diver-
sos setores, sistematização da assistência de enfermagem e registro 
das atividades, informatização do plano de cuidados, criação de um 
Centro de Educação Continuada e de um Grupo de Estudos de En-
fermagem, melhoria na qualidade dos recursos humanos, introdu-
ção de auditorias periódicas, utilização de indicadores de qualidade 
nas decisões administrativas, melhoria nos aspectos filosóficos da 
assistência (cuidado integral) e a realização de diversas publica-
ções sobre as atividades desenvolvidas no Serviço de Enfermagem. 
Tudo isto nos permite dizer que a introdução do Gerenciamento da 
Qualidade vem proporcionando um desenvolvimento significativo 
no Serviço onde realizamos o estudo.Na implantação do Geren-
ciamento da Qualidade, vários passos definidos como importantes 
pela teoria foram dados, porém outros igualmente importantes não 
ocorreram, como: a elaboração da “Missão” e “Visão de Futuro” 
do Hospital e do Serviço de Enfermagem, a formação de “Multi-
plicadores da Qualidade”, a difusão dos “Princípios da Liderança 
para a Qualidade” e a elaboração de um plano de implantação.Os 
enfermeiros estão envolvidos no Gerenciamento da Qualidade e 
quase todos sabem o que é, acreditam em bons resultados e estão 
empenhados no processo. Além disso, foram poucos os que não 
perceberam a melhoria na satisfação do paciente e do pessoal de 
enfermagem.Todos os Princípios de Deming estão sendo utilizados 
no Serviço de Enfermagem, porém alguns de forma mais adequada 
que outros. Os Princípios 4, 5, 6 e 13 estão sendo melhor utilizados 
necessitando apenas de aprimoramento contínuo. Os Princípios 7, 
8, 9 e 11 são os que estão sendo aplicados de forma mais inade-
quada, necessitando de mudanças significativas. Já os demais Prin-
cípios estão muitas vezes sendo empregados de forma adequada, 
mas necessitando de algumas modificações.1

PROCESSO DE TRABALHO EM ENFERMAGEM

Uma das questões que merecem ser discutida e melhor traba-
lhada é como a jornada de trabalho pode interferir na qualidade do 
serviço de saúde. A maioria dos trabalhadores inserido nesta classe 
ostenta uma carga de trabalho extremamente exaustiva, inclusive 
com plantões, que o gera stress, depressão e outras doenças re-
lacionadas ao trabalho ou mesmo adquiridas durante este. Desta 
forma a reestruturação dos horários de trabalho é um importante 
passo para que o profissional possa desenvolver suas competências 
e habilidades com a máxima interação e atenção.

Além de oferecer melhores condições de trabalho é preciso 
que se busque por um profissional empreendedor, participativo 
e proativo, o que é indispensável em uma estratégia de gestão. 
Apoiar-se na tecnologia de ponta, melhorar os estabelecimentos de 
ação, motivar os colaboradores, almejar resultados em curto, mé-
dio e longo prazo é responsabilidade do gestor aos desafios que a 
saúde lhe impõe.

Para superar as deficiências e minimizar as dificuldades de setor 
tão precário em nossa sociedade é preciso uma mudança profunda 
na estrutura organizacional a fim de que se atendam as necessi-
dades da atual e futura geração. As práticas de gestão de pessoas 
são capazes de modificar a estrutura organizacional deficiente, des-
crever algumas práticas para serem adotados, apontar as principais 
falhas existentes, propor métodos de gestão de pessoas etc.

1Fonte: www.portaleducacao.com.br
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A metodologia foi pautada pelo método bibliográfico, qualitati-
vo e parcialmente exploratório. Utilizando-se de pesquisa bibliográ-
fica e documental auferida em livros, artigos e monografias.

Desta feita, tem-se que a escolha do tema foi motivada pela 
importância que o setor de saúde tem e pelo desmerecimento com 
o qual vem sendo tratado. O sucateamento da saúde é fato notório. 
Estabelecimentos lotados, sem estrutura e com profissionais des-
valorizados demonstram como o setor vem sendo ignorado e como 
seus profissionais vem sendo explorados por regimes trabalhistas 
que não fazem uso das boas práticas de gestão de pessoas. A busca 
incessante por qualidade, eficiência e profissionais cada vez mais 
qualificados e motivados deve ser o objetivo traçado por qualquer 
gestor da área.

A saúde pública no Brasil
Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido me-

diante políticas sociais e acessórias que visem a redução do risco 
de doenças e de outros agravos e a acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para a sua promoção, prestação e recuperação.

É o que dispõe a Constituição Federal no seu Artigo 196.
Nesse sentido, Sarlet e Figueiredo (2008, p. 191) ratificam:
(…) tem-se como certo que a garantia efetiva de uma existência 

digna abrange mais do que a garantia da mera sobrevivência física, 
situando-se, portanto, além do limite da pobreza absoluta. Susten-
ta-se, nesta perspectiva, que se uma vida sem alternativas não cor-
responde às exigências da dignidade humana, a vida humana não 
pode ser reduzida à mera existência. Registre-se, neste contexto, a 
lição de Heinrich Scholler, para quem a dignidade da pessoa huma-
na apenas estará assegurada “quando for possível uma existência 
que permita a plena fruição dos direitos fundamentais, de modo 
especial, quando seja possível o pleno desenvolvimento da perso-
nalidade”.

A definição de saúde possui implicações legais, sociais e eco-
nômicas dos estados de saúde e doença; sem dúvida, a definição 
mais difundida é a encontrada no preâmbulo da Constituição da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), que define a saúde como um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas 
a ausência de doenças. Segundo a OMS, diz que

O significado atribuído, atualmente, à saúde não é ausência de 
doença, como salientado acima, mas, sim um somatório de fatores 
e condições que levam o ser humano a gozar de melhor qualidade 
de vida, interagindo com o meio ambiente de forma a admitir uma 
longevidade condizente com os avanços tecnológicos do nosso sé-
culo.

O relatório Lalonde sugere que existem quatro determinantes 
gerais de saúde, incluindo biologia humana, ambiente, estilo de 
vida e assistência médica. Assim, a saúde é mantida e melhorada, 
não só através da promoção e aplicação da ciência da saúde, mas 
também através dos esforços e opções de vida inteligentes do indi-
víduo e da sociedade.

Moraes (1996) ensina que,
quando se fala em saúde, não se tem em mente a sua relação 

com a doença e, consequentemente, com a morte. Tem-se, uma po-
sição auto reflexiva da saúde relacionada com ela mesma e, assim, 
à vida e, além disso, não uma vida caracterizada como sobrevivên-
cia, mas uma vida qualificada pelo acesso aos benefícios da cidade.

Para Arouca In Tirrel e Carvalho (1993, p.32),
É o reconhecimento do direito universal e inalienável, comum 

a todos os homens; a promoção ativa e permanente de condições 
que viabilizem a preservação de sua saúde, o reconhecimento do 
caráter sócio-econômico global dessas condições, emprego, salário, 
nutrição, saneamento, habitação e preservação de níveis ambien-
tais aceitáveis; o reconhecimento e a responsabilidade parcial, po-
rém intransferível, das ações propriamente ditas, individuais e cole-
tivas, na promoção ativa da saúde da população; o reconhecimento, 
finalmente, do caráter social desse direito; e também da responsa-
bilidade que cabe à coletividade e ao Estado em sua representação, 
pela efetiva implementação.

Em nosso país um conceito amplo de saúde surgiu após o movi-
mento da Reforma Sanitária, entre as décadas de 70 e 80, servindo 
como pano de fundo para o estabelecimento de novas diretrizes no 
âmbito da saúde, previsto na Constituição Federal e acima aponta-
do.

Este Movimento surge na sociedade civil organizada, sobretu-
do, a partir das organizações sindicais e populares da área da saúde 
buscava o reconhecimento da saúde como uma questão de rele-
vância pública, como direito do cidadão assumido claramente pelo 
setor público, em suas formulações, como abrangência da integri-
dade, ampliada para além do espectro médico assistencial (FIGUEI-
REDO & TANAKA, 1996, p.38).

Contudo, anos se passaram desde a criação da Lei do Sistema 
Único de Saúde em 1990, e ao invés de ações práticas capazes de 
dar valor positivo às reformas no sistema de saúde, sobram evidên-
cias do descaso para com os serviços do setor público de saúde no 
Brasil.

Figueiredo e Tanaka (1996, p.19:98-105) em sua obra ensina 
que:

O Sistema Único de Saúde – SUS que tem como conceito bá-
sico a universalização do atendimento à saúde surgiu com a Cons-
tituição atual. A ideia era atingir ampla e irrestritamente a todos 
os cidadãos, independente de classe social, com financiamento 
público. Ao sistema privado caberia a ação suplementar. Entre os 
vários princípios e diretrizes assistenciais e organizacionais do SUS 
estão: universalidade, integralidade, igualdade, intersetorialidade, 
direito à informação, autonomia das pessoas, resolutividade, uso 
da epidemiologia para planejar e alocar recursos, descentralização, 
regionalização, hierarquização, gestor único por esfera, comple-
mentariedade e suplementariedade do privado, financiamento da 
União, Estados e Municípios e participação da comunidade.

A saúde pública do Brasil, sob três aspectos básicos, se mostra 
em situação alarmante, são eles a deficiência na estrutura física, a 
falta de disponibilidade de material-equipamento-medicamentos e 
a carência de recursos humanos. Os autores Figueiredo e Tanaka 
(1996, 19:98-105) destacam que:

Porém, o que se evidencia ao longo desses anos de implanta-
ção e implementação do SUS é o descaso para com os serviços e 
atividades do setor público de saúde no Brasil. A realidade que vi-
venciamos é de precariedade quase que absoluta no atendimento 
à saúde da coletividade.

As condições das estruturas físicas das Unidades Básicas de 
Saúde e dos hospitais são lastimáveis, uma vez que se encontram 
sem a manutenção preventiva e corretiva, funcionando muitas ve-
zes em locais improvisados e inadequados, com instalações elétri-
cas, sanitárias e hidráulicas precárias, colocando, inclusive, em risco 
de morte, aqueles que lá frequentam.

As péssimas condições de atendimento à população na atenção 
Primária de Saúde, porta de entrada do SUS, também é retratada 
pela falta de equipamentos médicos, mobílias, exame laboratoriais 
e até mesmo de medicamentos básicos.
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Neste sentido Madeiro (2014, p.5):
Na área dos recursos humanos, tome-se como exemplo o Mu-

nicípio de Fortaleza, uma das maiores capitais do Brasil, sede da 
copa em 2014, que em recente visita realizada pela Comissão de 
Saúde da OAB-CE, acompanhada pelo Ministério Público Estadual, 
Conselhos Estadual e Municipal de Saúde e os representantes de 
todos os Conselhos Regionais da área de saúde, foi constatada que 
cerca de 60% de todos os profissionais da área da saúde são contra-
tados com vínculo precário de trabalho através de empresas tercei-
rizadas ou cooperativas, em total afronta à Constituição, que exige 
a aprovação prévia em concursos públicos para a investidura em 
cargo ou emprego público, ressaltando-se que a carência de médi-
cos no SUS, se dá principalmente, pela falta de concursos públicos. 
O Governo Brasileiro deliberadamente vem substituindo os Concur-
sos Públicos por contratações via ONG, Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP), Cooperativas de Serviços ou a EB-
SERH, empresa pública dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, o que certamente constitui-se também em retrocesso polí-
tico. O número de equipes de Estratégias de Saúde da Família (ESF), 
antigo PSF, também se revelou insuficientes, atendendo apenas a 
40% da demanda. Tudo em desacordo com a Portaria Ministerial Nº 
2488/GM de 21/10/2011.

Com os breves apontes é fácil notar a relevância em se discutir 
medidas de gestão de pessoas aplicáveis à saúde. O descaso ob-
servado deve ser substituído por ações imediatas e pautadas em 
resolver definitivamente questões que se arrastam por décadas e 
colocam em risco a população que depende do serviço público para 
sua sobrevivência.

Gestão de pessoas
Os primórdios da gestão de pessoas perpassa pelo modelo 

taylorista-fordista, cuja base era a definição do cargo e de suas fun-
ções associadas, que definiam os critérios para a seleção de pes-
soas.

Segundo Fleury e Fleury (2007, p.89), o lema era “o homem 
certo para o lugar certo”, visando maior produtividade e competi-
tividade.

As organizações têm passado por muitas modificações, desde 
então, e com o passar dos anos elas têm procurado adequar-se às 
pessoas. Com estas alterações surge nas organizações um novo de-
partamento e uma nova filosofia de administrar uma empresa, com 
a valorização das pessoas que são o maior e mais importante pa-
trimônio a ela incorporados. É preciso agir e pensar diferente, tais 
condutas se mostram como requisitos indispensáveis para acompa-
nhar a competitividade.

O contexto em que se situa a Gestão de Pessoas é representado 
pelas organizações e pelas pessoas. As organizações constituem-se 
de pessoas e dependem delas para atingirem seus objetivos e cum-
prir sua missão. Ao ver das pessoas, as organizações constituem o 
meio pelo qual elas podem alcançar seus objetivos pessoais com 
um mínimo de tempo, esforço e conflito. As organizações surgem 
então para aproveitar a sinergia dos esforços de várias pessoas que 
trabalham em conjunto. Sem organizações e pessoas inexistiria a 
Gestão de Pessoas. (CHIAVENATO, 1999).

Entretanto, isso só é possível se as pessoas que fazem parte da 
organização estiverem realmente comprometidas em seguir suas 
normas, sua missão, sua visão, ou seja, é preciso que elas estejam 
realmente engajadas com o cumprimento dos objetivos e das me-
tas organizacionais.

Vislumbra-se, pois, que a Gestão de Pessoas é parte essencial 
em uma organização que busca a excelência e tem a qualidade 
como premissa.

Contudo é importante que a organização desenvolva e valorize 
os talentos existentes como forma de motivá-los para um bom de-
sempenho, assim como ele se sinta útil no processo administrativo, 
que venha a conscientizá-lo como colaborador e como ser humano 
da sua importância em determinada empresa.

Para Chiavenato (1999, p. 8) “Gestão de Pessoas ou ARH é o 
conjunto de decisões integradas sobre as relações de emprego que 
influenciam a eficácia dos funcionários e das organizações”. Ainda, 
segundo o autor (2002, p.20) ”a Gestão de Pessoas se baseia em 
três aspectos fundamentais: 1. As pessoas como seres humanos; 2. 
As pessoas são como mero recursos (humanos) organizacionais; 3. 
As pessoas como parceiras da organização”.

A Administração estratégica de Recursos Humanos deve, assim, 
conhecer, analisar e acompanhar a evolução da cultura organizacio-
nal da organização pretendida.

Conforme Hobbins (2002, p. 240) “a Cultura organizacional se 
refere a um sistema de valores compartilhados pelos membros que 
difere uma organização da outra”.

Shein em sua obra afirma que (apud Chiavenato, 1997, p. 32)
Cultura organizacional é o modelo de pressuposto básico que 

um grupo assimilou na medida em que resolveu os seus problemas 
de adaptação externa e integração interna e que, por ter sido sufi-
cientemente eficaz. Foi considerado válido e repassado (ensinado) 
aos demais (novos) membros como a maneira correta de perceber, 
pensar e sentir em relação àqueles problemas.

Chiavenato (1999, p. 172) conceitua Cultura organizacional 
como “o conjunto de hábitos e crenças, estabelecidos através de 
normas, valores, atitudes e expectativas compartilhadas por todos 
os membros da organização”. Ademais, a cultura espelha a menta-
lidade que predomina em uma organização e a dos colaboradores 
que ali habitam. Tudo se torna uma coisa só.

Em prol de ações que dinamizam seus processos, as organiza-
ções dependem cada vez mais das pessoas para executar tais ações 
e viabilizar processos de maneira ágil, flexível e eficiente, sendo que 
as pessoas, dotadas de necessidades e desejos, dispõem de sua 
capacidade, habilidade e conhecimento aplicados dentro da orga-
nização para atingirem seus objetivos e satisfazerem suas necessi-
dades gerando, portanto, uma contribuição mútua entre pessoas e 
organização.

Gestão de pessoas e saúde
A eficiência dos serviços de saúde é um dever da gestão pú-

blica, a quem deve ser imputada a responsabilidade de proteger 
e prevenir os problemas que possam atingir a sociedade como um 
todo, mormente, os usuários diretos do sistema e os profissionais. 
De acordo com Bosquetti e Albuquerque (2005) a área de Gestão 
de Pessoas desempenha uma função estratégica nas organizações. 
A gestão estratégica de pessoas destaca-se, assim, como requisito 
para alinhar as pessoas à estratégia traçada pela organização. Toda-
via, às vezes essa importância não é devidamente observada pelos 
profissionais de saúde, seja ele gestor, seja ele colaborador direto 
ou indireto.

Dutra (2002, p.216) em sua obra reafirma a importância na ges-
tão de profissionais da saúde:

Neste sentido, a ação do setor de gestão de pessoas na organi-
zação que atua diretamente com os profissionais de saúde se carac-
teriza pela pouca autonomia em termos de inovação nas práticas de 
gestão ou mudanças nos modelos de recursos humanos. Estrutural-
mente, o setor é vinculado à direção geral ou gerência administra-
tiva do órgão em que se situa e, política e tecnicamente, à Diretoria 
de Recursos Humanos (DRH) da Secretaria de Estado da Saúde. 
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Já na esfera privada, a maioria dos setores de gestão de pesso-
as está subordinada à gerência administrativa ou à direção-geral da 
organização. Nesse caso, destaca-se que tais organizações apresen-
tam uma estrutura típica de empresas privadas, e a área de recursos 
humanos tem um papel estratégico na organização, atuando tanto 
no nível decisório quanto na implementação das políticas do setor.

De acordo com Cornetta (2001), na atividade organizacional 
moderna, a gestão de pessoas compreende um amplo conjunto de 
complexas atividades, todas voltadas para o pleno desenvolvimen-
to das tarefas que a organização se propõe a realizar e as metas 
que pretende atingir. Ou seja, as instituições devem se reunir, traçar 
metas, se organizar e por em prática metas de curto, médio e longo 
prazo.

Para DUTRA et al. (2001), a Gestão por Competências procura 
orientar esforços para promover o planejamento, a captação, o de-
senvolvimento e a avaliação nos diferentes níveis organizacionais 
(individual e coletivamente), fundamentais à concretização de suas 
ações.

Neste sentido Cornetta, Vitória K. (2001) aponta:
No atual quadro brasileiro de saúde verifica-se a enorme desi-

gualdade social que afeta as regiões [...] tendo como alvo principal, 
determinados grupos populacionais. Estas desigualdades resultam, 
na maioria das vezes, do atual modelo de desenvolvimento globa-
lizado.

Para Brand (2008) qualquer que seja a natureza do setor abor-
dado, público ou privado, o que se pode concluir é que há uma 
enorme carência de profissionalização no gerenciamento dos seto-
res de gestão de pessoas das organizações de saúde.

Para programar essas transformações, os modelos de gestão 
precisam também ser modificados, destacando-se que a gestão dos 
recursos humanos passa a ser orientada por novas premissas, como 
referiu Dutra (2002) ao abordar o conceito de gestão de pessoas.

Finamor (2010) relata que:
Um novo contrato psicológico centrado cada vez mais no de-

senvolvimento mútuo, ou seja, a relação entre pessoa e organiza-
ção se mantém na medida em que a pessoa contribui para o desen-
volvimento da organização e a organização para o desenvolvimento 
da pessoa. O desenvolvimento organizacional está cada vez mais 
atrelado ao desenvolvimento das pessoas e, ao mesmo tempo, as 
pessoas valorizam cada vez mais as condições objetivas oferecidas 
pela empresa para o seu desenvolvimento.

Para Pereira (2001, p.20),
o desenvolvimento da gestão de pessoas se faz principalmente 

na vivência do cotidiano, acompanhada, supervisionada e trans-
formada em situações de aprendizagem, cabendo ao gerente des-
cobrir o que seu grupo pensa ou percebe, e que representações e 
aspirações tem a respeito de seu próprio desempenho e do papel 
que a organização desempenha nesse contexto.

A autora destaca que o gerente de gestão de pessoas não é 
mais aquele técnico responsável apenas por um setor de pesso-
al cujas obrigações restringem-se ao registro de ocorrências nos 
prontuários dos trabalhadores. Ele deve aliar à sua capacidade ad-
ministrativa e ao seu conhecimento técnico um alto grau de sen-
sibilidade, que lhe permita enxergar necessidades, expectativas, 
potencialidades e desejos de seus trabalhadores, bem como as ne-
cessidades da realidade social na qual estão inseridos e para qual se 
destina o produto de seu trabalho.

Vislumbra-se, pois, que as práticas de gestão de pessoas, princi-
palmente, organização, planejamento eação são medidas indispen-
sáveis, e, neste momento, inadiáveis na saúde brasileira. Resgatar o 
sistema único de saúde e o atendimento particular de doentes deve 
ser uma meta traçada e perquirida pelas autoridades competentes.

Por fim, a par de recursos parcos e descomprometimento, o 
maior problema da saúde está na omissão dos usuários do sistema. 
Não há reação. A sociedade organizada, politizada e consciente dos 
seus direitos de cidadania, busca cada vez mais os hospitais priva-
dos e planos de saúde, enquanto que a faixa pobre da população se 
sente incapaz de reivindicar um atendimento com mais dignidade e 
respeito nos hospitais e postos de saúde deste país. Não que o ser-
viço privado seja prestado de forma excelente, mas, é que ao invés 
de suplementar como a constituição prevê, tornou-se uma forma 
de sobreviver ao precário atendimento oferecido pelas constitui-
ções públicas.2

Cálculo, distribuição e dimensionamento de pessoal de enfer-
magem nos diferentes setores de um hospital.

Dimensionamento de pessoal é uma ferramenta definida por 
Gaidzinski (1991) como um processo sistemático que tem por finali-
dade a previsão da quantidade e qualidade por categoria (enfermei-
ro, técnico e auxiliar de enfermagem) requerida para atender, direta 
ou indiretamente, às necessidades de assistência de enfermagem 
da clientela.

Os aspectos quantitativos de Profissionais de Enfermagem nas 
instituições de saúde são enfatizados para que haja a garantia da 
segurança e da qualidade da assistência ao cliente e a continuidade 
da vigilância perante a diversidade de atuação nos cuidados e na 
atenção da equipe de enfermagem.

Para explorar o assunto, a enfermeira Cleide Mazuela Canavesi, 
Especialista em Gerenciamento em Enfermagem, Informática em 
Saúde e Terapias Alternativas; Coordenadora da Câmara Técnica de 
Legislação e Normas do COFEN e Vice-presidente do COREN-SP con-
versou com a reportagem do Portal e, ao final, com sua constante 
simpatia e bom humor, dispôs para os internautas testes específicos 
para treinar a habilidade no Dimensionamento de Pessoal

O Dimensionamento está respaldado em qual legislação?
Na fundamentação legal do exercício profissional: Lei nº 

7.498/86 e Decreto nº 94.406/87; Resolução COFEN Nº 311/2007 - 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem; Resolução COFEN 
nº 293/2004.

Quais são os componentes essenciais para um cálculo de di-
mensionamento de pessoal? 

Considerar as características da Instituição como, por exemplo: 
missão, porte, estrutura organizacional, estrutura física, tipos de 
serviços e programas, tecnologia e complexidade dos serviços, po-
lítica de pessoal, etc. Considerar ainda as características do Serviço 
de Enfermagem: modelo gerencial, modelo assistencial, métodos 
de trabalho, jornada de trabalho, carga horária semanal, taxa de 
absenteísmo, indicadores de avaliação da qualidade da assistência. 

Fundamental que a Sistematização da Assistência de Enferma-
gem esteja devidamente implantada bem como o Sistema de Clas-
sificação de Paciente.

A quem cabe o dimensionamento de pessoal dentro de uma 
instituição? 

Esta ação é uma atribuição privativa do Profissional Enfermei-
ro, conferida pelo artigo 8° do Decreto-Lei n.° 94.406/87. No Código 
de Ética em seu Art. 12, enquanto responsabilidade e deveres: “As-
segura à pessoa, família e comunidade assistência de enfermagem 
livre de danos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudên-
cia”

2Fonte: www.portaleducacao.com.br/www.portaleducacao.
com.br
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